
MUNICÍPIO DE IVOTI
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 62, DE 25 DE AGOSTO DE 2023

"ALTERA E INCLUI DISPOSITIVOS NA
LEI MUNICIPAL Nº 2374/2008, QUE
INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES EFETIVOS DO
MUNICÍPIO DE IVOTI E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

MARTIN CESAR KALKMANN, Prefeito Municipal de Ivoti.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

L E I :

Art. 1º O artigo 13 da Lei Municipal nº 2374/2008, que institui o Regime Próprio
de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Ivoti, passa a viger
com as seguintes alterações:

"Art. 13. (...)

I - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório,
dos servidores públicos ativos e em disponibilidade
remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município,
incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14%
(quatorze por cento), incidente sobre a remuneração de
contribuição até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

(...)

III - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório,
de todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas
autarquias e fundações, conforme estabelecido no § 8º deste
Artigo, incidente sobre a remuneração de contribuição dos
servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e
pensionistas, nos termos dos incisos I e II, até o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social.

(...)

§ 7º Adicionalmente a contribuição de que trata o inciso III
deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município,
incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação
do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com alíquota
suplementar, conforme estabelecido no § 8º deste Artigo,
incidente sobre a remuneração de contribuição dos servidores
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ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e
II, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do
Regime Geral de Previdência Social.

§ 8º (...)

(...)

f) 2019 a 2024: 16,10% e 14,90%;

g) 2025 a 2041: 16,10% e 15,81%;

h) 2042: 16,10% e 15,82%;

i) 2043: 16,10% e 15,83%. (...)" (NR)

Art. 2º Fica incluído o § 9º no Artigo 13 da Lei Municipal nº 2374/2008, de 7 de
abril de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 13. (...)

(...)

§ 9º Nos casos dos servidores públicos titulares de cargos
efetivos de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e
fundações, que tenham ingressado no serviço público até a
data anterior ao início da vigência do Regime de Previdência
Complementar, instituído pela Lei Municipal nº 3.410, de 4 de
agosto de 2021, e que não realizarem a adesão ao
RPC, a remuneração de contribuição será considerada em sua
integralidade." (NR)

Art. 3º O § 3º do artigo 14 da Lei Municipal nº 2374/2008, de 7 de abril de
2008, passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 14. (...)

(...)

§ 3º Para o segurado em regime de acumulação
remunerada de cargos, considerar-se-á, para fins de incidência
da contribuição e concessão de benefícios pelo RPPS,
a remuneração de contribuição até o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social referente a cada cargo. (...)" (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Ivoti,
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MARTIN CESAR KALKMANN
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Encaminhamos o presente projeto de lei, alterando o Plano de Amortização do
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Ivoti, com base nos
resultados apresentados pelo Relatório do Cálculo Atuarial de 2023.

O Relatório do Cálculo Atuarial 2022/2023, em sua página 35 (trinta e cinco),
traz as provisões matemáticas e o resultado atuarial nas condições acima
elencadas:

É possível verificar que com o plano de amortização vigente e disposto hoje na
Lei Municipal 2.374/2008, o Fundo de Previdência possui déficit atuarial.

Nesse sentido, conforme estabelecido no Capítulo 7 do Relatório do Cálculo
Atuarial 2022/2023, para sustentação do equilíbrio financeiro e atuarial do plano de
benefício do FPSM, existe a necessidade de alteração do plano de amortização
vigente.

Assim, o déficit técnico atuarial apurado deve ser equacionado por meio da
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adequação do plano de amortização, alterando-se as alíquotas suplementares
aportadas pelo Município.

A partir da página 47 (quarenta e sete) são apresentadas as opções para o
plano de amortização, tendo o Município optado pela Alternativa 1 – Prazo
remanescente - alíquotas.

Entendemos que a opção é a mais adequada para o momento, com um valor
de alíquota que cobre a insuficiência integral apurada.

Outrossim, cumpre salientar que a Lei Municipal nº 3.410/2021, de 4 de agosto
de 2021, instituiu o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Município
de Ivoti, fixou o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo
regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal, e autorizou a
adesão a plano de benefícios de previdência complementar.

Dessa forma, é importante ressaltar que em seu Artigo 1º, parágrafo único, e
Artigo 4º, a Lei Municipal nº 3.410/2021, trouxe a limitação dos benefícios pagos
pelo RPPS ao teto do Regime Geral de Previdência Social, conforme segue:

Art. 1º (...)

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de
cargos efetivos de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações,
que ingressarem no serviço público do Município de Ivoti a partir da data de início da
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vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos
benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

(...)

Art. 4º A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar
de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante
no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e
pensões a serem concedidas pelo RPPS do município de Ivoti aos segurados
definidos no parágrafo único do art. 1º.

(...)

Assim, a limitação dos benefícios pagos pelo RPPS ao teto do Regime Geral
de Previdência Social busca trazer também equilíbrio ao Fundo de Previdência, que
hoje possui um déficit sendo equacionado.

Além disso, ressaltamos que também haverá economia aos cofres municipais
no sentido da desnecessidade de recolhimento das alíquotas patronais sobre os
valores das remunerações dos servidores que excederem o teto do RGPS, além da
redução das provisões necessárias ao Fundo para pagamento das aposentadorias
desses servidores.

Nesse sentido, faz-se necessária a atualização da Lei Municipal nº 2374/2008,
de 7 de abril de 2008, diante das alterações previstas na Lei Municipal nº
3.410/2021, de 4 de agosto de 2021.

Por fim, certos da compreensão e aprovação dos nobres vereadores, nos
colocamos à disposição para eventuais dúvidas ou esclarecimentos.

Atenciosamente,

Martin Cesar Kalkmann
Prefeito Municipal
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